
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086568 - RS (2026/0125971-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME FONTELA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
LAVAGEM DE DINHEIRO.  PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA.
GRAVIDADE  DA  CONDUTA.  RISCO  REITERAÇÃO.  RÉU
PERMANECEU PRESO POR TODA INSTRUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.  INAPLICABILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO  VERIFICADA.
QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO EXAMINADA NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a
presença  de  indícios  suficientes  da  autoria.  Exige-se,  mesmo  que  a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais  da  norma  em abstrato  (art.  312  do  CPP),  demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. 
3. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão preventiva
por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do
CPP,  ao  proferir  sentença  condenatória,  "[o]  juiz  decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição
de  prisão  preventiva ou  de  outra  medida  cautelar,  sem  prejuízo  do
conhecimento de apelação que vier a ser interposta."
4. No presente caso, verifico que a prisão preventiva do agravante, tanto
na  sentença  quanto  no  acórdão  recorrido,  foi  lastreada  em elementos
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concretos, a fim de assegurar a ordem pública, em razão da gravidade
concreta da conduta praticada, evidenciada no risco de reiteração
delitiva,  reforçando  o  juiz  sentenciante  que o  agravante,  com
reincidência específica, novamente voltou a praticar crime de tráfico
de  drogas,  desta  vez,  ainda  em  associação  criminosa  voltada  ao
comércio  ilícito  de  drogas  (e-STJ  fl.  231).  Ademais,  o  agravante
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, pois permaneceram
os  motivos  que  ensejaram  sua  prisão,  não  havendo,  assim,
desproporcionalidade na prisão. Com efeito, a perseverança do agente na
senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves anteriores,
enseja a decretação (e manutenção) da prisão cautelar para a garantia da
ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim,
o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.
5.  Convém,  ainda,  ponderar  que  o  entendimento  abraçado  pelas
instâncias  ordinárias  encontra-se  em  harmonia  com  a  jurisprudência
desta Corte,  no sentido de que,  tendo o agravante permanecido preso
durante  todo  o  andamento  da  ação  penal,  não  faria  sentido,  ausentes
alterações  nas  circunstâncias  fáticas,  que,  com  a  superveniência  da
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.
6.  Quanto ao alegado excesso de prazo para o trânsito em julgado da
apelação, tem-se que esta Corte, ao interpretar a garantia constitucional
prevista  no  art.  5º,  LXXVIII,  que  assegura  a  razoável  duração  do
processo, além dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação,
pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  a  simples  extrapolação  de
prazos  processuais  previstos  na  legislação  não  implica,  por  si  só,
ilegalidade da prisão cautelar. Convém destacar, ainda, que, além de a lei
processual não estabelecer prazo para o julgamento da apelação criminal
ou dos demais recursos defensivos subsequentes à apelação - tais como
os  recursos  especial  e  extraordinário  -,  tem-se,  de  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a análise do excesso
de prazo para o julgamento desses recursos deve levar em consideração
o quantum da pena aplicada pela sentença condenatória.
7. Na  hipótese  em  exame,  a  sentença  condenatória,  impondo  ao
agravante  pena  total  de  17  anos  e  24  dias  de  reclusão,  em  regime
fechado, foi prolatada em 9/10/2024, e o recurso de apelação foi julgado
em  18/3/2025, redimensionando  a  pena  para  13  anos  e  10  meses  de
reclusão, mantido o regime fechado, não havendo qualquer indicativo de
injustificada desídia por parte da autoridade julgadora.
8. Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
9. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura  pena  a  ser  aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  somente  será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de  condenação  (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
10. Por fim, verifico que a alegação de quebra de isonomia, apontando
que os demais réus estão soltos,  não foi  previamente examinada pelo
Tribunal  de  origem, o  que inviabiliza  sua apreciação diretamente  por
parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
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instância. Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a
moldura  fática  do  caso,  não  é  possível  a  apreciação  do  tema  pelo
Superior Tribunal de Justiça, sobretudo pela via mandamental, tendo em
vista que o habeas corpus possui limites cognitivos estreitos, servido tão
somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade de
dilação probatória.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a
presença  de  indícios  suficientes  da  autoria.  Exige-se,  mesmo  que  a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais  da  norma  em abstrato  (art.  312  do  CPP),  demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. 
3. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão preventiva
por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do
CPP,  ao  proferir  sentença  condenatória,  "[o]  juiz  decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição
de  prisão  preventiva ou  de  outra  medida  cautelar,  sem  prejuízo  do
conhecimento de apelação que vier a ser interposta."
4. No presente caso, verifico que a prisão preventiva do agravante, tanto
na  sentença  quanto  no  acórdão  recorrido,  foi  lastreada  em elementos
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concretos, a fim de assegurar a ordem pública, em razão da gravidade
concreta da conduta praticada, evidenciada no risco de reiteração
delitiva,  reforçando  o  juiz  sentenciante  que o  agravante,  com
reincidência específica, novamente voltou a praticar crime de tráfico
de  drogas,  desta  vez,  ainda  em  associação  criminosa  voltada  ao
comércio  ilícito  de  drogas  (e-STJ  fl.  231).  Ademais,  o  agravante
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, pois permaneceram
os  motivos  que  ensejaram  sua  prisão,  não  havendo,  assim,
desproporcionalidade na prisão. Com efeito, a perseverança do agente na
senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves anteriores,
enseja a decretação (e manutenção) da prisão cautelar para a garantia da
ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim,
o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.
5.  Convém,  ainda,  ponderar  que  o  entendimento  abraçado  pelas
instâncias  ordinárias  encontra-se  em  harmonia  com  a  jurisprudência
desta Corte,  no sentido de que,  tendo o agravante permanecido preso
durante  todo  o  andamento  da  ação  penal,  não  faria  sentido,  ausentes
alterações  nas  circunstâncias  fáticas,  que,  com  a  superveniência  da
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.
6.  Quanto ao alegado excesso de prazo para o trânsito em julgado da
apelação, tem-se que esta Corte, ao interpretar a garantia constitucional
prevista  no  art.  5º,  LXXVIII,  que  assegura  a  razoável  duração  do
processo, além dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação,
pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  a  simples  extrapolação  de
prazos  processuais  previstos  na  legislação  não  implica,  por  si  só,
ilegalidade da prisão cautelar. Convém destacar, ainda, que, além de a lei
processual não estabelecer prazo para o julgamento da apelação criminal
ou dos demais recursos defensivos subsequentes à apelação - tais como
os  recursos  especial  e  extraordinário  -,  tem-se,  de  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a análise do excesso
de prazo para o julgamento desses recursos deve levar em consideração
o quantum da pena aplicada pela sentença condenatória.
7. Na  hipótese  em  exame,  a  sentença  condenatória,  impondo  ao
agravante  pena  total  de  17  anos  e  24  dias  de  reclusão,  em  regime
fechado, foi prolatada em 9/10/2024, e o recurso de apelação foi julgado
em  18/3/2025, redimensionando  a  pena  para  13  anos  e  10  meses  de
reclusão, mantido o regime fechado, não havendo qualquer indicativo de
injustificada desídia por parte da autoridade julgadora.
8. Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
9. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura  pena  a  ser  aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  somente  será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de  condenação  (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
10. Por fim, verifico que a alegação de quebra de isonomia, apontando
que os demais réus estão soltos,  não foi  previamente examinada pelo
Tribunal  de  origem, o  que inviabiliza  sua apreciação diretamente  por
parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
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instância. Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a
moldura  fática  do  caso,  não  é  possível  a  apreciação  do  tema  pelo
Superior Tribunal de Justiça, sobretudo pela via mandamental, tendo em
vista que o habeas corpus possui limites cognitivos estreitos, servido tão
somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade de
dilação probatória.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GUILHERME  FONTELA

CHAGAS contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls.

234/245).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 17 anos e 24 dias

de  reclusão,  em  regime  fechado,  pela  prática  dos crimes  de  tráfico  de  drogas,

associação para o tráfico e lavagem de dinheiro, sendo a prisão mantida na ocasião (e-

STJ fl. 12/85).

Contra  a  decisão,  foi  interposta  apelação perante a  Corte  estadual,  que deu

parcial provimento aos apelos defensivos, redimensionando a pena do réu para 13 anos

e  10  meses  de  reclusão,  mantidos  o  regime  fechado  e  a  prisão  do  paciente  foi

mantida (e-STJ fls. 12/85).

Em suas razões, a defesa reitera as seguintes teses:

I) FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA - Ausência de fatos contemporâneos à 2ª

instância  (art.  315  CPP),  violando  sistema  acusatório;  II)  EXCESSO  DE  PRAZO

MANIFESTO  —  Paciente  preso  há  +3  ANOS (23% da  pena  final),  desproporcional

(AgRg  no  RHC  176.632/SP,  Min.  Paciornik,  D  Je  22/06/2023);  III)  QUEBRA  DE

ISONOMIA — Todos co-réus em liberdade (fls. 234), tratamento desigual (art. 5º CF);

IV)  MEDIDAS  ALTERNATIVAS  IGNORADAS  —  Não  análise  do  art.  319 CPP

(tornozeleira, recolhimento domiciliar), violando princípio da proporcionalidade (e-STJ fl.

253).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante (e-STJ fl. 250/256).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.
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De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão

do Tribunal  de  origem que denega a  ordem no habeas  corpus  é  o  recurso  ordinário,

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

Assim,  o habeas corpus  não pode ser  utilizado como substituto  de recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a

exceção de  quando a  ilegalidade apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a

ordem de ofício.

Busca-se  a  revogação  da  prisão  do  agravante,  condenado  à  pena  de

13 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes de tráfico

de drogas, associação para o tráfico e lavagem de dinheiro, sendo a prisão mantida

na ocasião.

A  prisão  preventiva  é  uma  medida  excepcional,  de  natureza  cautelar,  que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como

a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a

partir  da  edição  da  Lei  n.  13.964/2019,  que  a  decisão  esteja  pautada  em  motivação

concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório

que  se  ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da  norma  em  abstrato  e  revelem  a

imprescindibilidade da  medida,  vedadas  considerações  genéricas  e  vazias  sobre  a

gravidade do crime.

Por  sua  vez,  quanto  à  alegação  de  ausência  de  fundamentação  da  prisão

preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP, ao

proferir  sentença  condenatória,  "[o]  juiz  decidirá,  fundamentadamente,  sobre  a

manutenção  ou,  se  for  o  caso,  a  imposição  de  prisão  preventiva ou  de  outra  medida

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
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Assim,  esta  Corte  firmou  orientação  de  ser  indispensável,  por  ocasião  da

prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados

concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação

cautelar.

O  juiz  de  origem  manteve  a  prisão  do  agravante,  ao  prolatar  a  sentença,

justificando o seguinte (e-STJ fl. 230/231):

[...]
O réu GUILHERME FONTELA CHAGAS não poderá apelar em liberdade,
ficando mantida a prisão cautelar, uma vez que ainda se mostram presentes
os  requisitos  necessários,  razão  pela  qual  mantenho  as  decisões  que
decretaram suas prisões preventivas e, posteriormente, às mantiveram, pelos
seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  tudo  a  em  de  evitar  tautologia,
mormente  considerando que  se  trata  de  réu  com  reincidência  específica,
sendo que, novamente, voltou a praticar crime de tráfico de drogas, desta
vez, ainda em associação criminosa voltada ao comércio ilícito de drogas,
tudo a revelar que, em liberdade, há forte indicativo de que volte a reiterar
delito  do mesmo jaez,  por conseguinte,  necessária a prisão cautelar  para
garantia da ordem pública.
[...]

Por  sua  vez,  o  Tribunal  estadual  manteve  a  prisão  do  agravante  pelos

fundamentos a seguir (e-STJ fl. 83):

[...]
O regime inicial para cumprimento da reprimenda é o fechado para todos os
acusados, nos termos do artigo 33, §2º, alínea "a", do Código Penal. Inviável,
da mesma forma, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, em razão do montante de pena fixado aos acusados (superior a 08
anos) e pelo não preenchimento dos requisitos legais (artigo 44 do CP). No
mais, vão mantidas as demais disposições cominadas em sentença.
[...]

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do  art. 312 do

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No  presente  caso,  verifico  que  a  prisão  preventiva  do  agravante,  tanto  na

sentença quanto no acórdão recorrido,  foi  lastreada em elementos concretos,  a  fim de

assegurar  a  ordem pública,  em razão  da gravidade  concreta  da  conduta  praticada,

evidenciada  no  risco  de  reiteração  delitiva,  reforçando  o  juiz  sentenciante  que o

agravante, com reincidência específica, novamente voltou a praticar crime de tráfico

de drogas, desta vez, ainda em associação criminosa voltada ao comércio ilícito de

drogas (e-STJ fl. 231). Ademais, o agravante permaneceu preso durante toda a instrução

criminal, pois permaneceram os motivos que ensejaram sua prisão, não havendo, assim,

desproporcionalidade na prisão.
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Com efeito,  a  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada pelos

registros  de  crimes  graves  anteriores,  enseja  a  decretação  (e  manutenção)  da  prisão

cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a  reiteração,

resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa  direção,  o  entendimento  da  Suprema  Corte  é  no  sentido  de  que  "a

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem

fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  custódia  preventiva"(AgRg  no  HC  n.

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe

25/4/2018). 

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 174.532/

PR,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/11/2019, DJe

2/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar

maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações

penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via

de  consequência,  sua  periculosidade"(RHC  n.  107.238/GO,  Rel.  Ministro  Antônio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Convém,  ainda,  ponderar  que  o  entendimento  abraçado  pelas  instâncias

ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que,

tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria

sentido,  ausentes  alterações  nas  circunstâncias  fáticas,  que,  com  a  superveniência  da

condenação, fosse-lhe deferida a liberdade. 

Ora,  “a  existência  de  édito  condenatório  enfraquece  a  presunção  de  não

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático,

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/3/2019). 

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual

possui entendimento pacífico de que “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar,

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a instrução,

o  direito  de  aguardar  em  liberdade  o  trânsito  em  julgado  da  condenação”  (RHC  n.

117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em

10/6/2014, DJe de 1º/7/2014). 
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Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
TRANSNACIONAL  DE  DROGAS  E  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INADMISSÍVEL.
PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
1. É certa a inadmissibilidade do enfrentamento da tese relativa à ausência de
materialidade  delitiva  e  à  negativa  de  autoria,  ante  a  necessária  incursão
probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.
2.  Presentes  elementos  concretos  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva,  para  garantia  da  ordem  pública.  As  instâncias  ordinárias,
soberanas  na  análise  dos  fatos,  entenderam que  restaram demonstradas  a
gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do recorrente, que
integra  organização  criminosa  bem  estruturada,  atuando  com  papel  de
liderança em crimes envolvendo tráfico internacional de drogas e armas de
grosso calibre na região da fronteira com o Paraguai.  Tais circunstâncias,
somadas, ao fato de se tratar de agente reincidente, consoante firmado pelo
Tribunal  de  origem,  indica  risco  de  reiteração  delitiva  e  ao  meio  social,
demonstrando  a  imprescindibilidade  da  custódia  cautelar.  De  se  destacar,
ainda,  a  necessidade  de  interromper  ou  reduzir  a  atividade  do  grupo
criminoso,  enfraquecendo  a  atuação  da  facção.  Nesse  sentido  é  o
entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal - STF nos autos do HC
180.265/CE,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe
19/6/2020.
3.  Demonstrada  a  concreta  fundamentação  da  custódia  cautelar,  com  a
presença dos requisitos  dispostos  no  art.  312 do CPP,  evidenciando-se,  na
hipótese, a necessidade da segregação diante da gravidade do delito, não há
falar em violação ao art. 315 do CPP.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da
prisão preventiva.
5. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça - STJ é no sentido de ser
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.
6.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  n.  176.632/SP,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  19/6/2023, DJe de
22/6/2023.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA.  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDFERIDO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA  APREENDIDA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
MODIFICAÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL  E  AFASTAMENTO  DE
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AGRAVANTE.  MATÉRIAS  NÃO  ANALISADAS  NO  ACÓRDÃO
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Presentes  elementos  concretos  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva,  para  garantia  da  ordem  pública.  As  instâncias  ordinárias
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco à ordem pública
em  razão  de  sua  periculosidade  e  da  gravidade  concreta  da  conduta,
evidenciadas  pela  quantidade  e  natureza  da  droga  localizada,  176,8g  de
cocaína, o que, somado à apreensão de arma de fogo, munições e dinheiro,
demonstra  maior  envolvimento  com o  narcotráfico  e  risco  ao  meio  social.
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração delitiva, uma
vez que, conforme destacado, o recorrente possui condenação pela prática do
delito de roubo, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para
garantia da ordem pública 2. Tendo o agravante permanecido preso durante
todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente
porque,  inalteradas  as  circunstâncias  que  justificaram  a  custódia,  não  se
mostra adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.
3.  Inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
4. Os pedidos de modificação do regime prisional e afastamento de agravante
não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por
este  Tribunal  Superior,  sob  pena  de  se  incorrer  em indevida  supressão  de
instância.
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  n.  155.535/RS,  relator
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe
de 10/6/2022)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  GRAVIDADE  CONCRETA.  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
MEDIDA  CAUTELAR  IMPOSTA  DURANTE  TODA  FASE  PROCESSUAL.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PRIMARIEDADE.  IRRELEVÂNCIA.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS IMPROVIDO. 
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível,  deve estar embasada em
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal, 
2. O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal
qual  exige  a  legislação  vigente.  Foram  regularmente  tecidos  argumentos
idôneos  e  suficientes  ao  cárcere  provisório  do  paciente  nas  decisões
transcritas,  para  garantir  a  ordem  pública,  notadamente  em  razão  da
quantidade  e  qualidade  dos  entorpecentes  apreendidos  -  519,2  gramas  de
maconha e 200 pedras de crack, as quais totalizaram 66,9 gramas. 
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há
lógica  em  deferir  ao  condenado  o  direito  de  recorrer  solto  quando
permaneceu  segregado  durante  a  persecução  criminal,  se  persistentes  os
motivos para a preventiva (RHC n. 94.511/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
Quinta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 20/6/2018)
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4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. 
5.  Demonstrados  os  pressupostos  e  motivos  autorizadores  da  custódia
cautelar,  elencados no  art.  312 do CPP, não se vislumbra constrangimento
ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 111.838/SP, Rel.
Ministro  REYNALDO SOARES  DA FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/8/2019, DJe 22/8/2019)

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE QUE RESPONDEU
PRESO  A  TODA  A  AÇÃO  PENAL.  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  ORDEM  NÃO
CONHECIDA.
1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível,  deve estar embasada em
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código  de  Processo  Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada  pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, a prisão foi decretada em razão da natureza dos entorpecentes
apreendidos - 4 pedras de crack -, droga de alto poder viciante e destrutivo,
aliada aos indícios de contumácia delitiva - denúncias relatando que o veículo
do  paciente  estava  distribuindo  entorpecentes  pela  região,  apreensão  de
balança de precisão e sacos plásticos utilizados na embalagem das drogas -,
bem como pelo histórico criminal do paciente, que é reincidente, fundamentos
estes que se revelam idôneos. Por ocasião da sentença, o magistrado manteve
a prisão, considerando que o paciente respondeu preso a toda a ação penal e
permaneciam presentes os requisitos autorizadores.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, tendo o paciente permanecido
preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes
alterações  nas  circunstâncias  fáticas,  que,  com  a  superveniência  da
condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5.  Ademais  'Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em
hipóteses  em  que  o  acusado  permaneceu  preso  durante  toda  a  instrução
criminal,  não  requer  fundamentação  exaustiva,  sendo  suficiente,  para  a
satisfação  do  art.  387, §  1.º,  do  Código  de  Processo  Penal,  declinar  que
permanecem  inalterados  os  motivos  que  levaram  à  decretação  da  medida
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os
requisitos  legais  do  art.  312 do  mesmo  diploma'  (RHC  109.799/MG,  Rel.
Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  28/05/2019, DJe
05/06/2019).
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6. Ordem não conhecida." (HC 492.181/CE, Relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 1º/7/2019).

Quanto ao alegado excesso de prazo para o trânsito em julgado da apelação,

tem-se  que  esta  Corte,  ao  interpretar  a  garantia  constitucional  prevista  no  art.  5º,

LXXVIII, que assegura a razoável duração do processo, além dos meios que garantam a

celeridade  de  sua  tramitação,  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  a  simples

extrapolação  de  prazos  processuais  previstos  na  legislação  não  implica,  por  si  só,

ilegalidade da prisão cautelar.

A análise acerca de eventual excesso de prazo deverá levar em conta, à luz dos

princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  todas  as  particularidades  do  caso

concreto, tais como o tempo de duração da prisão cautelar, bem como a complexidade e o

modo com que o processo tem sido conduzido pelo Estado.

Convém destacar, ainda, que, além de a lei processual não estabelecer prazo

para o julgamento da apelação criminal ou dos demais recursos defensivos subsequentes à

apelação —  tais como os recursos especial e extraordinário — , tem-se, de acordo com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a análise do excesso de prazo para o

julgamento desses recursos deve levar em consideração o quantum da pena aplicada pela

sentença condenatória.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU O
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA.  ANTERIOR
ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  STF.
ALTERAÇÃO  DE  POSICIONAMENTO.  INADMISSIBILIDADE  DA
EXECUÇÃO  DA  PENA  ANTES  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. ANÁLISE DE MÉRITO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES  QUALIFICADOS.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  CONDENAÇÃO.
NEGATIVA  AO  APELO  EM  LIBERDADE.  CUSTÓDIA  CAUTELAR
MANTIDA  NO  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE DOS DELITOS.
CIRCUNSTÂNCIAS  DOS  CRIMES.  RÉU  INDICADO  COMO  LÍDER  DO
NARCOTRÁFICO  DA  REGIÃO.  AGENCIAMENTO  DE  MENORES  DE
IDADE PARA DISTRIBUIÇÃO DAS DROGAS. RISCO AO MEIO SOCIAL.
ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA.  RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO  DURANTE  TODA  A
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  EXCESSO  DE  PRAZO
PARA FORMAÇÃO DA CULPA DEFINITIVA. QUESTÃO A SER AFERIDA
PELA  QUANTIDADE  DA  PENA  APLICADA.  TRÂMITE  PROCESSUAL
REGULAR.  AUSÊNCIA DE DESÍDIA  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Dado  o  exaurimento  das  instâncias  ordinárias  com  o  julgamento  da
apelação e a interposição dos recursos especial e extaordinários, verifica-se
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que,  ao  tempo da  análise  do  habeas  corpus,  correta  a  decisão  que  não o
conheceu com base no anterior entendimento da Suprema Corte.
2.  Ao  concluir  o  julgamento  do  mérito  das  Ações  Declaratórias  de
Constitucionalidade 43, 44 e 45, em 8/11/2019, o Supremo Tribunal Federal
alterou  seu  posicionamento  anterior  e  passou  a  entender  pela
constitucionalidade  do  art.  283 do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP,  na
redação trazida pela Lei  12.403/2011, reconhecendo a inadmissibilidade da
execução da pena, antes do trânsito em julgado da condenação.
3.  O  novo  entendimento  adotado  pela  Suprema  Corte  não  afasta  a
possibilidade da decretação da prisão preventiva, antes do trânsito em julgado
da condenação, desde que devidamente fundamentada sua necessidade, com
base nos requisitos previstos no art. 312 do CPP.
[...]
9.  O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que
eventual excesso de prazo no julgamento da apelação e dos demais recursos
defensivos  deve  ser  aferido  em  face  da  quantidade  de  pena  imposta  na
sentença  condenatória.  No  caso,  a  condenação  do  paciente  -  mantida  no
julgamento da apelação - restou fixada no montante de 14 anos, 6 meses e 6
dias  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  não  revelando-se,  pois,
desarrazoado  o  prazo  para  o  processamento  do  feito  e  julgamento  dos
recursos.
10.  Somente  configura  constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  na
formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora
que  decorra  de  ofensa  ao  princípio  da  razoabilidade,  consubstanciada  em
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a
partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.
11. Processo com tramitação regular. Ante a inexistência de sobressaltos que
pudessem configurar desídia por parte do Poder Judiciário, observa-se que as
vias  ordinárias  diligenciaram  no  sentido  de  dar  andamento  regular  ao
processo,  sem  que  se  afira  demoras  aptas  a  justificar  a  revogação  da
segregação cautelar.
12.  Agravo  regimental  desprovido."  (AgRg  no  HC  454.765/SP,  Relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  20/2/2020, DJe de
5/3/2020.)

Na hipótese em exame, a sentença condenatória, impondo ao agravante pena

total de 17 anos e 24 dias de reclusão, em regime fechado, foi prolatada em 9/10/2024, e o

recurso de apelação foi julgado em 18/3/2025, redimensionando a pena para 13 anos e 10

meses  de  reclusão,  mantido  o  regime  fechado,  não  havendo  qualquer  indicativo  de

injustificada desídia por parte da autoridade julgadora.

Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que  outras

medidas  previstas  no  art.  319 do  Código  de  Processo  Penal  são  insuficientes  para  a

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas

cautelares mais brandas.

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão
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do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação

(e  consequente  violação do princípio  da  homogeneidade).  A confirmação (ou não)  da

tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade  depende  de  ampla  dilação

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não

se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional. 

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da

análise  da  tese  de  ofensa  ao  princípio  da  homogeneidade  na  aplicação  de  medidas

cautelares,  por  ocasião  de  sentença  condenatória  no âmbito  do processo  que  a  prisão

objetiva acautelar,  ante  a  impossibilidade de vislumbrar  qual  pena será eventualmente

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel.

Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/10/2019, DJe

28/10/2019).

Por  fim,  verifico que a  alegação de quebra de isonomia,  apontando que os

demais réus estão soltos, não foi previamente examinada pelo Tribunal de origem, o que

inviabiliza sua apreciação diretamente por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena

de  indevida  supressão  de  instância.  Uma  vez  que  as  instâncias  antecedentes  não

apresentaram a moldura fática do caso, não é possível a apreciação do tema pelo Superior

Tribunal de Justiça, sobretudo pela via mandamental, tendo em vista que o habeas corpus

possui  limites  cognitivos estreitos,  servido tão somente para o exame de matéria  pré-

constituída, sem necessidade de dilação probatória.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de

Justiça,  porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Não  há,  portanto,  constrangimento  ilegal  a  ser  sanado  por  este  Superior

Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0125971-6 HC 1.086.568 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50117246720238210027  50341085820228210027  50347015320238210027  
51362674420248217000

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : GUILHERME FONTELA CHAGAS (PRESO)
CORRÉU : BRAIAN PAIVA DA SILVA 
CORRÉU : IGOR SIMOES AVILA 
CORRÉU : JESSICA BENICIO DA CRUZ 
CORRÉU : JULLIE BENICIO DA CRUZ 
CORRÉU : MARCOS VILANOVA DORNELLES 
CORRÉU : MARIA EDUARDA DA SILVA GOULART 
CORRÉU : RICHARD FRANCO CARVALHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME FONTELA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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